
  

 

 

ITEM DE PAUTA 7.6 

INTERESSADO CAU/MG 

ASSUNTO Relatório e voto processo ético-disciplinar 1229466/2021 

 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DO CAU/MG – DPOMG Nº 0123.7.6 /2022 

 
Aprecia e decide sobre o 

relatório e voto do processo 

ético-disciplinar 1229466/2021 

O PLENÁRIO do CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS – CAU/MG, 

reunido, ordinariamente, no dia 22 de fevereiro de 2022, de forma remota, no exercício das 

competências e prerrogativas que tratam o art. 29 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação 

Plenária do CAU/MG nº 0085.6.5/2018 e homologado pela Deliberação Plenária do CAU/BR nº 

DPABR Nº 0087-11/2019, após análise do assunto em epígrafe, e, ainda: 

 

Considerando o inciso LXIV do art. 29 do Regimento Interno do CAU/MG, que dispõe que compete ao 

Plenário “apreciar e deliberar sobre julgamento, em primeira instância, de processos de infração 

ético-disciplinares, na forma dos atos normativos do CAU/BR”; 

 

Considerando a Resolução n° 143, de 13 de junho de 2017 – que dispõe sobre as normas para 

condução do processo ético-disciplinar no âmbito dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos 

Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) e do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 

(CAU/BR), para aplicação e execução das sanções de mesma natureza, para o pedido de revisão e 

para a reabilitação profissional, e dá outras providências; 

 

Considerando a Resolução n° 52, de 6 de setembro de 2012 – que aprova o Código de Ética e 

Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR);  

 

Considerando a Deliberação da Comissão de Ética e Disciplina N° 56/2021 CED – CAU/MG, de 13 de 

dezembro de 2021, que encaminha relatório e voto do conselheiro relator, referente ao processo 

ético-disciplinar n° 1229466/2021, para julgamento do Plenário do CAU/MG. 

 

Considerando o relatório do Conselheiro João Paulo Alves de Faria, apresentado nesta oportunidade, 

e o voto: 

 

Decido pela IMPROCEDÊNCIA do pedido de determinar uma sanção ética-disciplinar ao 

denunciado. 

 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 



  

 

 

 

 

DPOMG Nº 0123.7.6/2022 

DELIBEROU: 

 

1. Aprovar o relatório e voto da Conselheiro Relator, no sentido de julgar improcedente a 

sanção ética-disciplinar ao denunciado 

 

2.   Encaminhar à Secretaria Geral para as providências cabíveis. 

 

Esta Deliberação Plenária entra em vigor nesta data. 

 

Proposta aprovada com 15 (nove) votos favoráveis dos conselheiros Carlos Eduardo Rodrigues 
Duarte, Cecília Maria Rabelo Geraldo, Fabio Almeida Vieira, Felipe Colmanetti Moura, Fernanda 
Basques Moura Quintao, Gustavo Rocha Ribeiro, Ilara Rebeca Duran de Melo, Joao Paulo Alves de 
Faria, Luciana Bracarense Coimbra Veloso, Maria Carolina Nassif de Paula, Michela Perígolo 
Rezende, Rosilene Guedes Souza, Sergio Luiz Barreto Campello Cardoso Ayres, Sérgio Myssior e 
Silvana Lamas Da Matta; 00 (zero) votos contrários; 02 (uma) abstenções: Joao Henrique Dutra 
Grillo e Lucas Lima Leonel Fonseca, 04 (quatro) ausências dos conselheiros Antônio Augusto 
Pereira Moura, Elaine Saraiva Calderari, Márcio César Antunes Júnior e Rafael Decina Arantes. 

 
Belo Horizonte, 22 de fevereiro de 2022. 

 
 
 
 

 
 

Arq. e Urb. Ademir Nogueira de Ávila 
Vice-presidente do CAU/MG 



  

 

 

 

123ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 
 

Folha de Votação 
 

 

 
 
  

 
    

 

Conselheiros Estaduais 

Votação 

Sim  (a 
favor) 

Não (contra) Abstenção Ausência 

 ADEMIR NOGUEIRA DE AVILA 
VICE-

PRESIDENTE 
    

1 ANTONIO AUGUSTO PEREIRA MOURA  TITULAR    X 

2 CARLOS EDUARDO RODRIGUES DUARTE TITULAR X    

3 CECÍLIA MARIA RABELO GERALDO TITULAR X    

4 ELAINE SARAIVA CALDERARI TITULAR JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA – TITULAR E SUPLENTE 

5 FABIO ALMEIDA VIEIRA TITULAR X    

6 FELIPE COLMANETTI MOURA TITULAR X    

7 FERNANDA BASQUES MOURA QUINTAO TITULAR X    

8 GUSTAVO ROCHA RIBEIRO TITULAR X    

9 ILARA REBECA DURAN DE MELO TITULAR X    

10 JOAO HENRIQUE DUTRA GRILLO TITULAR   X  

11 JOAO PAULO ALVES DE FARIA TITULAR X    

12 LUCAS LIMA LEONEL FONSECA TITULAR   X  

13 LUCIANA BRACARENSE COIMBRA VELOSO TITULAR X    

14 MÁRCIO CÉSAR ANTUNES JÚNIOR SUPLENTE    X 

15 MARIA CAROLINA NASSIF DE PAULA TITULAR X    

16 MICHELA PERÍGOLO REZENDE TITULAR  X    

17 RAFAEL DECINA ARANTES TITULAR    X 

18 ROSILENE GUEDES SOUZA TITULAR X    

19 
SERGIO LUIZ BARRETO CAMPELLO 
CARDOSO AYRES 

TITULAR X    

20 SERGIO MYSSIOR TITULAR X    

21 SILVANA LAMAS DA MATTA SUPLENTE X    

       

 

Histórico da votação:  

 

Reunião: 123ª Sessão Plenária Ordinária                                                                    Data: 22/02/2021 

 

Matéria em votação: 7.6. Aprecia o relatório e voto no processo ético-disciplinar 1229466/2021. 

 

Resultado da votação: Sim (15)   Não (00)   Abstenção (02)   Ausências (04)   Total  (21) 

 Ocorrências:   ......................................................................................................................................... 

 

Secretário da Sessão: Frederico Carlos Huebra Barbosa. 

 

Presidente da Sessão: Ademir Nogueira de Ávila 

 



  

 

 

 

 

 

COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA 

DENÚNCIA DE INFRAÇÃO ÉTICO-DISCIPLINAR DE ARQUITETO URBANISTA 

 

PROCESSO 1229466-2021 

INTERESSADO 
DENUNCIANTE:  

DENUNCIADO:  

ASSUNTO RELATÓRIO E VOTO DE CONSELHEIRO RELATOR 

RELATOR CONSELHEIRO JOÃO PAULO ALVES DE FARIA 

 

RELATÓRIO E VOTO 

 

- RELATÓRIO - 

 

HISTÓRICO 

 

04/01/2021 _ Foi apresentada/protocolada a denúncia ao CAU/MG. (fl. 02) 

 

14/01/2021 _ O presidente tomou conhecimento da denúncia e encaminhou para a Comissão de Ética e 

Disciplina do CAU/MG. (fl. 83) 

 

25/01/2021 _ Foi nomeado o Conselheiro Relator João Paulo Alves de Faria. (fl. 84) 

 

23/02/2021 _ A parte denunciada foi intimada (fl. 85) 

 

10/03/2021 _ A parte denunciada apresentou sua defesa prévia. (fls. 93 a 105) 

 

19/04/2021 _ A denúncia foi admitida e a defesa foi solicitada. (fls. 187 a 189) 

 

26/04/2021 _ A parte denunciada foi intimada (fl. 196) 

 

28/05/2021 _ A parte denunciada apresentou sua defesa. (fl. 221 a 226) 

 

30/09/2021 _ Foi realizada a audiência de instrução e a ata foi lavrada. (fl. 250) 

 

11/10/2021 _ A parte denunciante foi intimada e apresentou suas alegações finais. (fls. 261 a 286) 

 

21/10/2021 _ A parte denunciada foi intimado e apresentou suas alegações finais. (fls. 293 a 301) 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E TEMÁTICA 

 

Considerando a Lei Federal n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010 - Regulamenta o exercício da Arquitetura e 

Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e 

Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal- CAUs, e dá outras providências; 

 

Considerando a Resolução n° 143, de 13 de junho de 2017 - que dispõe sobre as normas para condução do 

processo ético-disciplinar no âmbito dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito 

Federal (CAU/UF) e do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), para aplicação e execução 

das sanções de mesma natureza, para o pedido de revisão e para a reabilitação profissional, e dá outras 

providências; 

 

Considerando os Art. 48 e 49 da Resolução CAU/BR n° 143, de 13 de junho de 2017, que versa sobre o relatório 

e voto do processo ético-disciplinar; 



  

 

 

 

Considerando a Resolução n° 52, de 6 de setembro de 2012 - que Aprova o Código de Ética e Disciplina do 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR). 

 

DENÚNCIA 

 

Trata-se de denúncia da arquiteta XXXX que solicita análise de pertinência processo ético disciplinar com 

relação a um projeto arquitetônico iniciado pela mesma quando contratada do Hospital XXX e pela continuidade 

e divulgação de propriedade autoral do projeto pela arquiteta XXXX contratada após sua demissão. 

 

DA DEFESA PRÉVIA 

 

A parte denunciada alegou em sua defesa prévia que foi contratada para fazer um projeto de reforma de uma área 

preexistente para ser utilizada como CTI pelo Hospital XXXX e não recebeu arquivo .dwg da parte denunciante 

e que esta inclusive se recusou a enviar o projeto em CAD. 

 

ADMISSÃO DA DENÚNCIA 

 

A denúncia foi admitida em 19/04/2021 (fls. 187 a 189), tendo em vista que a apresentação da documentação 

constituiu evidências suficientes para sua admissão, considerando então a necessidade de instrução processual 

para melhor esclarecimento dos fatos. 

DA DEFESA 

 

A parte denunciada alegou em sua defesa que não infringiu nenhum dispositivo citado na denúncia. Que 

desenvolveu seu projeto para avaliação junto à Vigilância Sanitária para atender às exigências da mesma. Que 

não realizou nenhum aproveitamento ou deu continuidade a qualquer projeto que tenha sido feito pela parte 

denunciante. Além disso solicitou SIGILO ao processo e indicou suas testemunhas para a Audiência de 

Instrução. 

 

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO 

 

A audiência foi iniciada questionando se as partes teriam interesse em conciliação e a parte denunciante 

manifestou interesse, mas após manifestação da parte denunciada de que não havia agido conforme acusação da 

denúncia, encerrou-se o interesse de conciliação pela parte denunciante. 

A parte denunciante alegou que em torno de 80% do seu projeto havia sido copiado pela parte denunciada e, 

após autorização do conselheiro relator, apresentou de seu computador desenhos técnicos para indicar onde 

possivelmente seu projeto haveria sido replicado e além disso ressaltou que nos momentos de divulgação pública 

do projeto executado seu nome não havia sido citado pela parte denunciada como também autora do projeto. 

Foram apresentadas 04 (quatro) testemunhas pela parte denunciada que, no geral responderam que o contrato da 

mesma foi firmado para a realização de um novo projeto de reforma para a área de CTI do hospital em função de 

um processo de não aprovação do projeto anterior pela Vigilância Sanitária, que não haviam solicitado à parte 

denunciante o fornecimento de arquivos de .dwg/CAD para continuidade do projeto, mas sim para comprovação 

dos serviços que foram prestados por esta parte e que suas funções (das testemunhas) não se envolvem com 

atribuições da parte administrativa do hospital. 

A parte denunciada na audiência de instrução alegou que desenvolveu seu trabalho todo do zero a qual também 

apresentou seus arquivos indicando as possíveis diferenças entre os projetos. Relatou que possíveis semelhanças 

podem ter se dado em função da lógica normativa de projetos de Vigilância Sanitária e que havia bastantes 

solicitações de ajustes em função destas normativas. 

Por fim, após a apresentação de todas as alegações, o conselheiro relator questionou se havia a possibilidade de 

registro de coautoria com a finalidade de uma possível conciliação, mas a parte denunciada não admitiu a 

possibilidade porque não considera que se trata de um mesmo projeto. 

 

DAS ALEGAÇÕES FINAIS 

 

A parte denunciante em suas alegações finais alegou que a parte denunciada manteve elementos do seu projeto 

original inclusive relacionado ao levantamento feito por ela durante seu período de estágio antes de sua 

contratação como profissional pelo hospital. Indica possibilidade de interesse da parte jurídica da parte 



  

 

 

denunciada no processo e que além disso a parte denunciada deslegitimou suas argumentações sob questões 

relativas a possível fragilidade ou emotividade por ser mulher. 

 

A parte denunciada em suas alegações finais alegou que foi contratada para realizar um novo projeto. Que não 

infringiu qualquer dispositivo legal e que não utilizou de nenhum projeto anterior para desenvolver o seu uma 

vez que o desenvolveu “do zero”, inclusive seu levantamento espacial da edificação existente. Relatou que 

recebeu um primeiro contato da parte denunciante pelo LinkedIn, através do qual respondeu e que 

posteriormente não respondeu o e-mail por orientação de seu contratante e de um amigo advogado após pedir 

orientação. Relatou também que contratou serviços de advogados de forma autônoma e avulsa, sem qualquer 

interferência do hospital. 

 

 

- VOTO – 

DO PARECER  

 

Apesar de a parte denunciada não ter citado no Instagram o projeto anterior, durante a audiência de instrução ela 

cita que isso não ocorreu por entender que não deu andamento ou continuidade ao projeto iniciado pela parte 

denunciante, mas sim iniciou um novo. De qualquer modo, no vídeo divulgado no Youtube a parte denunciada 

comenta que conheceu a equipe do XXXXX quando o projeto já estava em andamento, dizendo: “quando a 

gente se conheceu o projeto já estava em andamento”. Apesar de não citar o nome da arquiteta (parte 

denunciante), o que foi dito pode levar a entender que a parte denunciada deu andamento ao projeto que já tinha 

sido iniciado por outra equipe, mas com as evidências apresentadas no processo por ambas as partes não é 

possível entender ser tecnicamente o mesmo projeto. 

O levantamento inicial do local do projeto e obra foi feito pela parte denunciante em período de estágio sob 

responsabilidade de outro arquiteto. Os arquivos demonstram que a parte denunciada teve acesso ao projeto 

anterior e que o mesmo foi tópico de análise para dar andamento ao novo levantamento e novo projeto, o que 

não significa que a parte denunciada tenha continuado o mesmo projeto ou utilizado o mesmo arquivo. Inclusive 

está em anexo à folha 139 o arquivo do levantamento feito pela parte denunciada. 

Ao se fazer a sobreposição de imagens das duas plantas baixas realizadas separadamente por ambas as arquitetas 

e utilizando recurso de transparência para comparação não se encontrou indícios de aproveitamento de projeto 

nem de arquivo de levantamento. Inclusive é possível constatar com maior evidência a distinção entre os 

arquivos em função das dimensões dos vãos de janelas e também do desenho das vedações em curva no extremo 

direito da edificação. 

A única parte encontrada na análise do processo em que a divisão de ambientes sugere similaridade é no local 

onde (no projeto da parte denunciante) está nomeado como Quarto de Plantão/Vestiário Feminino, entretanto 

durante a audiência de instrução percebeu-se que já eram elementos preexistentes e entendeu-se que no projeto 

da parte denunciada essa estrutura já iniciada foi aproveitada como elemento existente, não configurando 

necessariamente aproveitamento de projeto. 

Com relação ao posicionamento dos leitos que em ambos os projetos permanecem no mesmo local, entende-se 

que tecnicamente e intuitivamente esta é a posição que diferentes profissionais teriam considerando questões de 

conforto ambiental em função da disponibilidade de janelas para ventilação e iluminação naturais. 

No que diz respeito à arquiteta denunciada não ter respondido o e-mail da arquiteta denunciante quando 

questionada sobre a possível utilização do primeiro projeto, entende-se que isto se deu por a parte denunciada 

entender que estava realizando um novo projeto e que tudo indica que não foi utilizado o mesmo projeto e/ou 

arquivo. 

Portanto, meu parecer é pela IMPROCEDÊNCIA do pedido de determinar uma sanção ética-disciplinar ao 

denunciado.  

 

Arquive-se. 

 

 

Belo Horizonte/MG – 13 de dezembro de 2021. 

 

 

 

 



  

 

 

Conselheiro(a) Estadual Relator(a)  

João Paulo Alves de Faria 
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